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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 632, de 2017
MENSAGEM A-n° 18/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 11 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 632, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.121.

De iniciativa parlamentar, a propositura acrescenta o inciso IX ao artigo 14 da Lei nº 11.165, de 27 de junho de 2002 (que institui o Código de Pesca e Aquicultura do Estado), com a finalidade de proibir a pesca do dourado (“Salminus maxillosus”) pelo prazo de 3 anos, exceto para fins desportivos, científicos ou de subsistência.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A Constituição da República estabeleceu competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para proteger o meio ambiente e preservar a fauna e atribuiu à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência para legislar concorrentemente sobre pesca. (artigos 23, VI e VII, e 24, VI).

No exercício da sua competência, a União editou a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca e regula as atividades pesqueiras, atribuindo aos Estados a competência para ordenar a pesca nas águas continentais de suas respectivas jurisdições, observada a legislação aplicável, podendo o exercício da atividade ser restrita a uma determinada bacia hidrográfica (artigo 3º, § 2º).
Na esfera estadual, o citado artigo 14 do Código de Pesca trata das vedações e da proteção ao meio ambiente e, entre outras hipóteses, proíbe a pesca em épocas e nos locais interditados pelos órgãos estaduais competentes e de espécies que devam ser preservadas ou indivíduos com tamanhos inferiores aos permitidos; dispõe, ainda, que o órgão estadual competente determinará a interdição da pesca, nos períodos em que ocorrem fenômenos migratórios associados à reprodução, desova ou predominância de indivíduos jovens na ictiofauna, determinados a partir de estudos e pesquisas, exceto os pescadores artesanais e de subsistência que utilizam, para o exercício da pesca, linha de mão, caniço simples ou caniço com carretilha ou molinete, empregados com anzóis simples e múltiplos, providos de iscas naturais ou artificiais (incisos I e III e §§ 1º e 2º).

Cabe mencionar, ainda, a Lei Complementar federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011 (que fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora), atribuindo aos Estados a ação administrativa de elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção no respectivo território, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas espécies “in situ” (art. 8º, XVII).

Em cumprimento dessa norma, foi expedido o Decreto nº 60.133, de 7 de fevereiro de 2014, que declara as espécies da fauna silvestre ameaçadas de extinção, as quase ameaçadas e as deficientes de dados para avaliação no Estado de São Paulo.

As espécies da fauna silvestre ameaçadas de extinção e que devem ser preservadas nas atividades pesqueiras estão elencadas no Anexo I do aludido decreto. O “dourado” (Salminus brasiliensis) se encontra no rol do Anexo III, entre as espécies “quase ameaçadas de extinção”, assim definidas aquelas que, pelos critérios da “International Union for Conservation of Nature” – IUCN, não estão qualificadas para a categoria de “ameaça”, mas estão em vias de integrá-la em futuro próximo (artigos 1º, parágrafo único, 3º e 5º, III).

Diante desse conjunto normativo, depreende-se que a prática de atos concretos visando à preservação da ictiofauna, cuja proteção é assegurada por normas gerais, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, embasada em estudos técnico-científicos.

Nessa linha, ao proibir a pesca de uma determinada espécie de peixe, o projeto apresenta características de ato tipicamente administrativo, que se insere no campo das atribuições funcionais do Poder Executivo.

As disposições do artigo 84, II e VI, “a” da Constituição Federal, reproduzidas, por simetria, no artigo 47, II e XIV, “a”, da Constituição do Estado, traduzem a competência do Governador do Estado para dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado, e praticar os demais atos de administração.

Diante desse quadro jurídico, o projeto não pode ser acolhido, visto que invade seara de atuação exclusiva do Poder Executivo, incidindo em vício de inconstitucionalidade por ofensa ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual).
Ao manifestar-se contrariamente à sanção do projeto, o Instituto de Pesca, vinculado à Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, instituição de pesquisa científica e tecnológica que desenvolve projetos nas áreas de pesca e aquicultura, ponderou que medidas como a proposta possuem alto grau de complexidade, exigem um debate mais amplo e devem estar fundamentadas em pesquisas, uma vez que uma decisão equivocada poderá provocar prejuízos a diferentes setores de pesca.

Segundo o referido órgão, é necessário haver um manejo pesqueiro efetivo para a espécie “Salminus brasiliensis” (antigo “S. maxillosus”) e para as demais em risco, visando à manutenção dos estoques, com geração de dados e informações com credibilidade para tomadas de decisão, desenvolvimento econômico, geração de trabalho e renda, fiscalização adequada e segurança jurídica.

Afirmou, ainda, que não se justifica beneficiar a pesca para fins desportivos, científicos e de subsistência em detrimento dos pescadores artesanais profissionais.

A Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais da Secretaria do Meio Ambiente igualmente se posicionou desfavoravelmente à medida, consignando que o “dourado” figura entre as espécies “quase ameaçadas de extinção”, ao lado de outras de importância comercial, como o “pacu” e o “pintado”, não havendo embasamento técnico para proibir a pesca somente do “dourado”.

Além disso, asseverou que essas populações nativas de peixes foram afetadas principalmente pela construção de barragens nos rios da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná e não pela pesca.

Vale registrar, finalmente, que as listas que integram os anexos do referido Decreto nº 60.133, de 2014, deverão ser atualizadas a cada 4 anos, mediante proposta da Secretaria do Meio Ambiente, nos termos do seu artigo 8º.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 632, de 2017 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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